
 
NOTA ÀS PROPOSTAS CONJUNTAS APRESENTADAS PELO PSD E PELO CDS NO APOIO 

À FAMÍLIA, À CRIANÇA E À NATALIDADE 
 
 
A APFN assinala como muito positivo o reconhecimento de que só um conjunto de políticas de 
família transversais que visem a remoção das penalizações atuais e garantam mais liberdade às 
famílias para optarem pelos modelos que consideram mais adequados à sua vivência, pode 
conduzir a uma mudança continuada e consistente do atual panorama demográfico português. 
Igual relevo adquire a importância da estabilidade destas políticas.  
 
O conjunto de medidas concretas apresentadas que mereceu a maior atenção suscitam os 
seguintes comentários: 
 

• A APFN considera extremamente importante a proposta de criação de um mecanismo 
concreto de trabalho a tempo parcial. Apesar da bondade da medida, ela pode ser 
melhorada se permitir maior flexibilidade no número de horas que é possível reduzir. 
Em estudo realizado pela APFN com a Netsonda em 2013 sobre o trabalho a tempo 
parcial, ficava clara a preferência da maioria dos respondentes pela redução de duas 
horas de trabalho passando a remuneração para 85%. 

 
• Quanto à proposta de alterações ao Código Trabalho, a APFN considera benéfico o 

mecanismo que prevê o alargamento e maior flexibilidade da licença parental. Tratam‐
se de importantes sinais no sentido de uma melhoria na conciliação entre trabalho e 
família e no reconhecimento da importância da complementaridade da presença e 
acompanhamento do pai e da mãe junto do bebé. 

 
• A APFN congratula‐se por ser reconhecida a necessidade de criação de condições 

específicas no Imposto Sobre Veículos para famílias que, por terem três ou mais filhos 
a cargo, são legalmente obrigadas a fazer‐se transportar em veículos com lotação 
superior a cinco lugares, em razão de critérios de segurança na deslocação da família.  

 
A APFN chama a atenção para o facto da medida, como está atualmente definida, 
deixar de fora as famílias com três filhos, situação que deverá ser corrigida ao menos 
quanto às famílias com três filhos em condição de obrigatoriedade legal de uso de 
cadeirinha, uma vez que não é possível efetuar a colocação de três cadeirinhas na 
maior parte dos automóveis com lotação de cinco lugares. 

 
O valor limite indicado para as emissões de CO2 é manifestamente reduzido, o que 
limita os veículos abrangidos, sugerindo‐se que possa ser alvo de um aumento para 
180g/km. Ainda mais preocupante é o facto de este valor não tornar possível o 
enquadramento neste regime de quem tenha necessidade obrigatória de aquisição de 
veículo com lotação superior a nove lugares, como é o caso de famílias com mais de 



 
cinco filhos. Neste sentido, a APFN considera essencial a indicação de um limite 
superior para emissões de CO2 nos automóveis ligeiros abrangidos, ou, em alternativa, 
a consideração de um limite alternativo superior elegível para as famílias que possuam 
mais de cinco filhos, sugerindo os 220 g/km. 
 

 
• Igual importância assume a garantia do acesso à educação pré‐escolar para crianças a 

partir dos 4 anos, para as famílias que assim o entendam, pois responde efetivamente 
a uma necessidade já manifestada. Esta universalidade deve prever a prioridade a 
irmãos no acesso aos equipamentos, uma vez que as famílias com mais do que um 
filho são mais penalizadas na sua gestão dos percursos quotidianos quando tal não 
acontece. 

 
• A proposta de criação de um mecanismo de proteção das trabalhadoras grávidas, 

puérperas e lactantes, consubstancia uma mensagem importante de valorização da 
maternidade e da paternidade. No entanto, a APFN defende que esta medida deve ser 
complementada com outras que atribuam incentivos às empresas que empregam 
estas trabalhadoras, no sentido de melhorar a relação entre trabalhadores e 
empregadores e evitar prejudicar a competitividade das pequenas empresas. 

 
• Finalmente, a APFN manifesta a sua concordância quanto à criação de uma Comissão 

Especializada Permanente Interdisciplinar para a Natalidade, atendendo por um lado, 
à importância estrutural da natalidade para a sustentabilidade económica e social do 
país, por outro à importância do envolvimento neste desígnio de todos os atores 
sociais, quer seja na procura de soluções ou na avaliação das políticas a definir ou já 
implementadas.  
Não pode ser esquecido que as políticas mais eficazes no aumento da natalidade, 
através da despenalização e criação de condições para apoiar as famílias a terem os 
filhos que desejam ter, são as políticas de família estáveis e transversais, que 
reconhecem o investimento das famílias no desenvolvimento de cada criança em 
todas as suas vertentes. 

 

Quanto às várias recomendações apresentadas gostaríamos de destacar o reforço das 
condições de assistência na saúde para as mulheres grávidas, a inclusão no Plano Nacional de 
Vacinas de vacinas que estão já a ser recomendadas pela grande maioria dos pediatras, a 
criação de estímulos à diminuição da precariedade laboral, a maior abrangência do abono de 
família, o acesso a medidas especificas para a habitação dirigidas a famílias jovens com filhos e 
a implementação de tarifários familiares nos serviços de abastecimento de água, resíduos e 
saneamento. 



 
NOTA ÀS PROPOSTAS APRESENTADAS PELO PARTIDO SOCIALISTA 

SOBRE AS POLITICAS DE NATALIDADE 
 
 
 
A APFN reconhece a importância de que a discussão de políticas de natalidade, num contexto 
de contínuas dificuldades económico‐sociais das famílias portuguesas, deva ser enquadrada 
num quadro alargado de discussão de políticas de família. 
 
Assim e quanto às recomendações apresentadas pelo Partido Socialista a APFN gostaria de 
manifestar que: 
 

• Reconhece a pertinência de um organismo consultivo, no âmbito da natalidade que 
possa constituir‐se como um instrumento de apoio na procura de soluções e definição 
de novas políticas bem como na avaliação de medidas já implementadas. Para servir 
este propósito considera‐se útil e sugere‐se a definição de objetivos de natalidade 
mensuráveis e avaliáveis no curto, médio e longo prazo e a inclusão de um índice de 
confiança das famílias que, através de inquéritos alargados à fecundidade, possa 
avaliar a remoção das penalizações existentes; 

• A APFN saúda o reconhecimento da importância estrutural da natalidade e da 
pertinência de um conjunto de respostas transversais que incluam a conciliação entre 
trabalho e família. Realça ainda a sua concordância com a necessidade de 
reponderação das normas aplicáveis às comparticipações familiares pela utilização dos 
serviços e equipamentos sociais como é recomendado num dos projetos de resolução 
apresentados. 
 

 
 



 
NOTA ÀS PROPOSTAS APRESENTADAS PELO PARTIDO COMUNISTA 

PORTUGUÊS PARA A NATALIDADE 
 
 
A APFN assinala como muito positivo o reconhecimento de que só um conjunto de políticas 
olhadas por uma perspetiva multissetorial e transversal que inclua as áreas do 
emprego/trabalho, dos direitos de maternidade e paternidade, da segurança social e proteção 
das crianças e jovens, da política fiscal, da educação, da saúde, da habitação e da mobilidade e 
acessibilidades poderão assegurar a confiança e a estabilidade para que os casais possam de 
uma forma consciente, livre e responsável, decidir e constituir a família que desejam. 
 
Relativamente às propostas concretas apresentadas a APFN gostaria de contribuir com os 
seguintes comentários: 
 

• Quanto à proposta de criação do passe escolar afigura‐se‐nos como primordial que 
exista uma resposta que responda aos encargos significativos com os transportes, em 
especial nas grandes cidades, quanto às famílias com filhos em idade escolar nos 
orçamentos das quais os mesmos assumem particular relevo. Reconhecemos a 
importância da criação de condições que diminuam esse encargo ou que o eliminem 
para as famílias de baixos rendimentos, atendendo ao critério do rendimento per 
capita. Julgamos que as reduções a aplicar devem igualmente ter em conta a 
dimensão da família, sendo progressivamente superiores quanto mais filhos a família 
tiver, na medida do aumento da taxa de esforço da família no suporte à despesa; 

 
• Relativamente à criação de um programa de combate à precaridade laboral e à 

contratação ilegal reconhecemos a sua importância particular quanto às famílias com 
filhos que são muitas vezes prejudicadas em sede de contratação ou renovação de 
contrato, atendendo antes de mais a facto de serem famílias para quem a estabilidade 
de trabalho e rendimentos é ainda mais crucial. Defendemos ainda a existência de 
medidas que que promovam pela positiva a contratação estável através de estímulos 
particularmente dirigidos para a contratação de grávidas e de famílias jovens com 
filhos; 
 

• Quanto à proposta de um regime de certificação e adoção de manuais escolares 
sempre temos entendido que os manuais escolares representam um peso excessivo no 
orçamento das famílias. A APFN reconhece a importância de medidas que visem a 
redução deste encargo para as famílias com filhos em idade escolar, tendo vindo a 
defender, nomeadamente, a reutilização dos livros escolares como um importante 
instrumento para alcançar este objetivo. Reconhece‐se igualmente a importância de 
alterar os regimes de certificação atendendo, nomeadamente, a aspetos relacionados 
com a capacidade de reutilização dos referidos manuais; 

 
• Atendendo à proposta de universalização do abono de família e do abono pré‐natal, 

ela vem ao encontro do que sempre foi defendido pela APFN e que, de resto, se 
enquadra no que é aplicável na generalidade dos países europeus. Não sendo uma 



 
prestação universal, a APFN entende que o critério de acesso mais justo e adequado é 
o rendimento per capita, recomendando a sua adoção. 

 
Finalmente quanto às recomendações apresentadas gostaríamos de destacar a importância de 
assegurar médico e enfermeiro de família a todas as crianças e jovens, a inclusão no Plano 
Nacional de Vacinas das vacinas que estão a ser recomendadas pela grande maioria dos 
pediatras e a criação de uma licença de maternidade específica de prematuridade. 
 



 
NOTA ÀS PROPOSTAS APRESENTADAS PELO BLOCO DE ESQUERDA 

EM MATÉRIA DE NATALIDADE 
 
 
A transversalidade das propostas apresentadas reconhece que apenas um conjunto de 
políticas que abranjam as várias áreas que compõe o quotidiano das famílias poderá conduzir 
aos objetivos a alcançar de dar às famílias a possibilidade de terem o número de filhos que 
desejam. A APFN saúda este reconhecimento. 
 
As propostas concretas apresentadas suscitam‐nos os seguintes comentários: 
 

• Quanto ao reforço da proteção das mulheres grávidas, puérperas ou lactantes no 
código do trabalho, atendendo à evidência de que as mulheres nessa condição são 
muitas vezes prejudicadas em processos de contratação ou renovação de contrato, 
reconhecemos a sua importância. A APFN defende ainda que devem também ser 
adotadas medidas que deem sinais positivos às empresas cuja visão e políticas internas 
face à natalidade reflitam o oposto do que neste diploma se pretende sancionar. Por 
exemplo, recomendamos que seja estudada a adoção de medidas que visem majorar, 
em sede de candidaturas a subsídios ou subvenções públicas, as empresas que 
possuam nos seus quadros grávidas, pais e mães com filhos menores de idade. Outra 
medida a ponderar poderia ser a redução da TSU também para quem contrate e 
empregue grávidas, pais e mães com filhos até determinada idade; 

 
• Relativamente à proposta denominada “Igualdade na Parentalidade” a APFN 

reconhece, subscreve e valoriza a importância do acompanhamento presente e 
próximo do pai e da mãe ao longo de toda a vida e de forma especial durante a 
gravidez e nos primeiros meses; 

 
• Atendendo à proposta sobre a reposição de direitos no acesso ao abono de família, A 

APFN sempre defendeu que o abono de família, à semelhança do que acontece na 
grande maioria dos países europeus, deve ser uma prestação universal. Não sendo 
uma prestação universal, a APFN entende que o critério de acesso mais justo e 
adequado é o rendimento per capita, recomendando a sua adoção. 
 

Finalmente e quanto às recomendações apresentadas, gostaríamos de destacar a 
possibilidade de inclusão no Plano Nacional de Vacinas do Rotavírus atendendo a que a 
administração da referida vacina tem vindo a ser recomendada às famílias pela larga 
maioria dos pediatras. 

 



 
NOTA ÀS PROPOSTAS APRESENTADAS PELO PARTIDO ECOLOGISTA 

“OS VERDES” SOBRE O DESÍGNIO DA NATALIDADE 
 
 
A APFN saúda o reconhecimento de que o país precisa de assumir como desígnio nacional a 
promoção de políticas que fomentem o nascimento de mais crianças em Portugal e de que 
pensar uma política que promova a natalidade é necessariamente pensar um conjunto de 
dimensões da vida que interferem no dia‐a‐dia de uma criança. 
 
A propósito do recente pacote de medidas apresentadas gostaríamos de apresentar os 
seguintes comentários: 
 

• As questões da educação são realmente muito importantes para as famílias e, nestas, 
o peso excessivo do custo dos manuais escolares no orçamento das famílias é uma das 
que consideramos fundamentais. Assim, reconhecemos a pertinência de todas e 
quaisquer medidas que visem a redução deste encargo para as famílias com filhos em 
idade escolar, tendo vindo a defender, nomeadamente, a reutilização dos livros 
escolares como um importante instrumento para alcançar este objetivo. A 
desmaterialização dos materiais escolares pode igualmente constituir‐se como um 
instrumento útil desde que garantidas todas as condições de acesso aos conteúdos 
com um encargo substancialmente inferior ao hoje assumido pelas famílias; 

 
• Reconhecemos a vital importância de garantir o acesso à saúde a todas as crianças e 

jovens, realçando a importância da iniciativa que visa assegurar‐lhes médico de 
família; 

 
• Finalmente, manifestamos a nossa concordância quanto à necessidade de existência 

de condições especiais nos transportes para as crianças e jovens. Os encargos com os 
transportes sobretudo nas grandes cidades são muito significativos e constituem um 
peso excessivo sobre a generalidade das famílias com filhos em idade escolar. 
Reconhecemos a importância da criação de condições que diminuam esse encargo ou 
que o eliminem para as famílias de baixos rendimento, considerando o rendimento per 
capita, bem como condições específicas de acesso ao serviço para todas as crianças e 
jovens estudantes. Considerando o aumento da taxa de esforço que cada filho 
comporta, recomendamos que a medida deverá ter em atenção a dimensão da família, 
com uma redução crescente em função do número de filhos que utilize o serviço. 
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